
 

 
Pregão Eletrônico nº 14/25  Página 1 de 61 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025 

EDITAL Nº 27/2025 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4396/2024 e Apenso nº 4397/2024 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h e 59min do dia 16/04/2025. 
 
DATA E HORA DA SESSÃO DE DISPUTA: 16/04/2025, às 09h e 00min. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
 
ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP: NÃO 

 

O Município de Biritiba Mirim, através da Secretaria Adjunta de Compras, torna público que na 

data, horário e local acima indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo menor preço unitário, conforme descrito neste edital e seus anexos. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente pela internet nos sites: www.biritibamirim.sp.gov.br 

ou www.bll.org.br. 

Este certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e Decretos Municipais nºs 3.774/2023, 3.814/2023 e 3.852/2024. 

 

Integram o presente Edital: 
 
Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;  

Anexo III – Declaração Conjunta; 

Anexo IV – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo V – Minuta de Contrato; 

Anexo VI – Termo de Ciência e Notificação. 

 

 

 

http://www.biritibamirim.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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1 TERMOS GERAIS 

1.1 Data limite para recebimento das propostas: até às 08h e 59min do dia 16/04/2025. 

1.2 Abertura da sessão de disputa de preços: 16/04/2025, às 09h e 00min. 

1.3 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília – DF.  

1.4 O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através 
do SISTEMA BLL COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.   

1.5 Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio 
designados pela Administração Pública, mediante inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo Licitações Públicas constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br).  

1.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
pelos telefones: (41) 3097-4600 ou diretamente no site da Bolsa de Licitações e Leilões 
– www.bll.org.br.  

1.7 O aviso desta licitação será publicado na forma da Lei no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, no(s) Diário 
Oficial do Estado de São Paulo – DOESP e/ou Diário Oficial da União – DOU, Diário Oficial 
do Município, bem como nos sites da Prefeitura e do Sistema www.bll.org.br. O Edital e 
seus anexos podem ser obtidos gratuitamente através da internet no endereço 
eletrônico www.bll.org.br e no site da Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim: 

www.biritibamirim.sp.gov.br.   

1.8 Critério de julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

2 DO OBJETO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 Constitui-se objeto da licitação aquisição de materiais médicos e equipamentos 
destinados ao Pronto Atendimento Municipal, Ambulância UTI e ao Programa Melhor 
em Casa, conforme especificações constantes do Anexo I do presente edital. 

2.2 A Administração Municipal fixa a estimativa máxima para a contratação objeto do 
certame, em R$ 165.726,68 (cento e sessenta e cinco mil setecentos e vinte e seis reais 
e sessenta e oito centavos) nos termos previstos no Anexo I do presente Edital. 

2.3 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

2.3.1 Secretaria Municipal de Saúde: FICHA 234 – 44905208. 
02100210091030200092071 – Tesouro. 

2.3.2 Secretaria Municipal de Saúde: FICHA 236 – 
44905208.02100210091030200092071 – Transferência e Convênios Federais - 
VInculados. 

 

3 INFORMAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.biritibamirim.sp.gov.br/
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3.1 Os pedidos de informação e esclarecimento referentes a este PREGÃO poderão ser 
obtidos junto à Secretaria Adjunta de Compras, situada no Paço Municipal, na Av. Maria 
José de Siqueira Melo, nº 340, Jd. Takebe, das 08h00 às 17h00, telefone (11) 4692-1211, 
ramal 216, e-mail: compras@biritibamirim.sp.gov.br. 

3.2 Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados via e-mail, protocolizados 
pessoalmente junto à Secretaria Adjunta de Compras, no endereço físico e digital 
previstos no item acima ou encaminhados na forma eletrônica, via sistema da Bolsa de 
Licitações e Leilões – BLL em até três dias úteis anteriores à data fixada para entrega das 
propostas, ou seja, até 11/04/2025, das 08h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, em 
dias úteis de expediente. 

3.3 Em caso de não solicitação pelas proponentes de esclarecimentos e/ou informações ou 
no caso de pedidos de esclarecimentos formulados fora do prazo mencionado no item 
3.2, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, 
não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 

3.4 Para os pedidos de informação(ões) e esclarecimento(s) enviado(s) fora do prazo 
estipulado no item 3.2 será considerado o dia útil subsequente. 

 

4 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital, podendo protocolizar o 
pedido em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura do certame. O 

pedido deverá vir instruído com documentos que comprovem a capacidade 
postulatória do impugnante (ex: cnpj, contrato social, documentos pessoais, etc). 

4.2 A resposta à impugnação será divulgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3 As impugnações poderão ser encaminhadas via e-mail, protocolizadas pessoalmente 
junto à Secretaria Adjunta de Compras, situado no Paço Municipal, na Av. Maria José de 
Siqueira Melo, nº 340, Jd. Takebe, das 08h00 às 17h00, telefone (11) 4692-1211, ramal 
216, e-mail: compras@biritibamirim.sp.gov.br, via sistema da Bolsa de Licitações e 
Leilões – BLL em até três dias úteis anteriores à data fixada para entrega das propostas, 
ou seja, até 11/04/2025, das 08h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, em dias úteis de 
expediente. 

4.4 Os pedidos de impugnação(ões), bem como a(s) respectiva(s) resposta(s) será(ão) 
divulgado(s) no sítio eletrônico do Município para visualização dos interessados. 

4.5 As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.6 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

4.7 Para os pedidos de impugnação(ões) enviado(s) fora do prazo e horário estipulados no 
item 4.3, será considerado o dia útil subsequente. 

 

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

mailto:compras@biritibamirim.sp.gov.br
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5.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados na Plataforma do SISTEMA BLL COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil – BLL, endereço eletrônico: www.bll.org.br. 

5.1.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

5.2 NÃO poderão disputar esta licitação: 

5.2.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.2.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

5.2.2.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 

5.2.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

5.2.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.2.4.1 O impedimento de que trata o item 5.2.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.2.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si (Lei dispõe sobre as sociedades por 
ações); 

5.2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

5.2.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.bll.org.br/
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5.2.8.1 A vedação de que trata o item 5.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

5.2.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.2.10 Empresas que se encontrem sob falência. 

 

6 REMESSA ELETRÔNICA DAS PROPOSTAS  

6.1 As licitantes deverão encaminhar as propostas com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, através do SISTEMA 
BLL COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, endereço 
eletrônico: www.bll.org.br, até a data e horário limite informados no Edital.  

6.2 As propostas deverão ser realizadas com até 02 (duas) casas decimais, com o preço 
ofertado expresso em moeda corrente nacional. 

6.3 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação. 

6.4 Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

6.4.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 
período de validade da proposta, e caso persista o interesse da municipalidade, esta 
poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual período. 

6.5 Até a data e horário limites informados no Edital, as licitantes poderão substituir suas 
propostas. Após o horário limite não será possível a alteração ou a substituição de 
propostas. 

6.5.1 O formulário de proposta de preços em sua forma impressa (conforme modelo 
Anexo II), somente será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de 
sua oferta inicial. 

6.6 Neste período fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação nominal no 
registro de sua proposta eletrônica, planilha ou outros anexos exigidos neste Edital, sob 
pena de desclassificação do certame pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

6.7 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema que:  

6.7.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

6.7.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 

http://www.bll.org.br/
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ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

6.7.3 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.7.4 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.7.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

6.8 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.9.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, caso seja assinalado o campo “nenhuma”, tal fato impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

6.9.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa. 

6.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 6.6 ao 6.8 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.11 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.12 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de 
julgamento e aceitação das propostas. 

6.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
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6.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

6.15 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 
e seus anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades relevantes, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 

 

7 DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

7.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma do 
SISTEMA BLL COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, 
endereço eletrônico: www.bll.org.br.  

7.1.1 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema. 

7.1.2 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma do SISTEMA BLL COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil – BLL, endereço eletrônico: www.bll.org.br 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  

7.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no 
sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 
proposta. 

7.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

7.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.8 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade. 

7.9 Quando for exigido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, o licitante deverá preencher 
a ficha técnica do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A 
ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível 
no Sistema ao licitante. 

7.10 O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena 
de desclassificação. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

8.3 Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de 
propostas. 

8.3.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas 
pelo próprio sistema.  

8.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 
e do valor consignado no registro. 

8.7 O lance deverá ser ofertado pelo preço unitário. 

8.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

8.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível.  

8.12 O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida 
excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar 
o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema. 
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8.13 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

8.14 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

8.15 No Pregão eletrônico no MODO DE DISPUTA ABERTO os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.15.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.15.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

8.16 Serão aceitos lances inferiores ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.  

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18 É vedado aos licitantes estabelecer comunicações entre si através do “chat” do sistema 
em qualquer fase da licitação, podendo o Agente de Contratação/Pregoeiro, 
justificadamente, proceder à desclassificação das propostas dos licitantes que assim 
procederem. 

8.19 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro 
persistir por tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21.1 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/2021; 

8.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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8.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.21.1.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

8.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

8.23 Será desclassificada a proposta que:  

8.23.1 contiver vícios insanáveis; 

8.23.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.23.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

8.23.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

8.23.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

8.24 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.24.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
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8.25 O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

8.25.1 É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo 
estabelecido, uma única vez, nas seguintes situações: 

8.25.1.1 Por solicitação do licitante, mediante justificativa a ser aceita 
pelo Agente de Contratação/Pregoeiro; 

8.25.1.2 De ofício, a critério do Agente de Contratação/Pregoeiro, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade. 

8.26 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.26.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.26.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.26.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

8.26.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação/Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

 

9 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E CLASSIFICAÇÃO 

9.1 Encerrada a fase de recebimento de lances compete ao Agente de 
Contratação/Pregoeiro avaliar a aceitabilidade do preço do primeiro classificado, 
decidindo motivadamente a respeito, verificando a perfeita consonância com as 
especificações e condições do edital. 

9.2 O Agente de Contratação/Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá, de ofício ou 
mediante provocação de quaisquer licitantes, promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas, da documentação e declarações apresentadas, 
devendo o licitante atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 
recebimento da convocação. 
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9.3 Não será considerada qualquer vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos para 
julgamento das propostas. 

9.4 A proposta de preços atualizada com o último lance ofertado após a negociação 
realizada (se for o caso) deverá ser enviada, via sistema no campo documentos 
complementares no prazo de 02 (duas) horas. 

9.4.1 É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas 
seguintes situações: 

9.4.1.1 Por solicitação do licitante, mediante justificativa a ser aceita pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro; 

9.4.1.2 De ofício, a critério do Agente de Contratação/Pregoeiro, quando constatado 
que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no 
edital para a verificação da conformidade. 

9.5 A proposta a ser enviada deverá ser formulada em papel timbrado do licitante, devendo 
estar rubricada em todas as folhas e assinada por representante legal da empresa, 
devendo consignar ainda todos os itens elencados no Anexo II – Proposta Comercial. 

9.6 Declarando o vencedor da Proposta de Preços, a sessão via internet continuará para 
análise dos documentos de habilitação, que foram inseridos pelas empresas na 
plataforma. 

9.7 Se a oferta de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 
de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, 
examinará as ofertas subsequentes, podendo negociar com os respectivos autores, até 
a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do 
licitante, será declarada vencedora. 

 

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União:  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nom
eSancionado&direcao=asc);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União: 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nom
eSancionado&direcao=asc);  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Tribunal de Contas do Estado da sede da empresa licitante; 

10.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

10.3 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor, conforme inciso II do art.63 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/21), conforme modelo constante no Anexo III 
deste Edital. 

10.5 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e outras normas específicas, 
conforme modelo constante no Anexo III deste Edital. 

10.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo constante no 
Anexo III deste Edital. 

10.7 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 
meio do sistema, em formato digital, prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação 
pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, prorrogável por igual período, uma única vez, 
nas situações elencadas nos itens 8.26.1.1 e 8.26.1.2, sob pena de inabilitação. 

10.8 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 
de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

10.8.1 Em caso de dúvida sobre a autenticidade ou veracidade dos documentados 
apresentados, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá requerer a apresentação de 
documento autenticado ou dos originais não digitais. 

10.9 À empresa licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 
nº 23/06: 

10.9.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.9.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
por parte da microempresa e da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo 
de cinco dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for declarada 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura 
Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

10.9.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.9.2., 
implicará na decadência do direito à contratação, procedendo-se à convocação dos 
demais licitantes. 

 

10.10 Deverão ser apresentados na forma e no prazo previstos no item 10.7 os seguintes 
documentos: 

10.11 Habilitação Jurídica 

10.11.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.11.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social 
deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

10.11.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de empresa ou sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

10.11.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e cópia autenticada do Ato de Registro de Autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.11.5 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 

10.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

10.12.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

10.12.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 
à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto do certame, quando for o caso; 

10.12.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 
fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais, a 
Dívida Ativa da União e Seguridade Social. 

10.12.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e 
Municipal; 

10.12.4.1 Para empresas sediadas no Estado de São Paulo a prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual se dará através da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, válida 
por 30 (trinta) dias. 

10.12.5 Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica 
Federal. 
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10.12.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CNDT 

10.13 Qualificação Técnica 

10.13.1 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante forneceu/executou, 
bens/serviços com características semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital. 

10.14 Qualificação Econômico-Financeira  

10.14.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante. 

10.15 Declarações complementares de apresentação obrigatória:  

10.15.1 O licitante deverá declarar, conforme Declaração Conjunta – Anexo III deste 
edital, que: 

10.15.1.1 Atende aos requisitos de habilitação. 

10.15.1.2 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, que seu estatuto foi 
adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite 
definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006. 

10.15.1.3 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 
nº 8.213/1991. 

10.15.1.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para menor 
aprendiz; 

10.15.1.5 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.16 Declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal 
– Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP (Anexo IV). 

10.17 Certidão de Cumprimento da Cota de Aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (Secretaria de Inspeção do Trabalho), através do link: 
certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz, como condição para celebração do termo de 
contrato.  
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10.18 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via SISTEMA BLL COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL. 

10.19 Todos os documentos apresentados deverão estar com seu prazo de validade em vigor. 
Se este prazo não constar impresso nas certidões apresentadas, este Município aceitará 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data do 
recebimento. 

10.20 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

10.21 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados 
de tal forma que não possam ser entendidos. 

10.22 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

10.23 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 
de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

10.24 A verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

10.25 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 

10.26 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

10.26.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

10.26.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.27 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro, com 
auxílio da Equipe de Apoio, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

10.28 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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10.29 Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, o 
licitante será declarado habilitado. 

10.30 As licitantes participantes neste certame, deverão apresentar toda documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

10.30.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que 
o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
desta Prefeitura, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão eventual de certidão negativa ou positiva com efeito de certidão 
negativa. 

10.30.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, procedendo-se à convocação dos 
demais licitantes. 

 

11 DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 

11.1 Depois de analisada a documentação de habilitação, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro retornará a sessão na Plataforma e dará sequência à fase de 
recursos no Sistema. 

 

12 DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

12.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá no prazo máximo de 15 (quinze) 
minutos, em campo próprio do sistema, manifestar motivadamente sua intenção de 
recorrer. 

12.2 O(s) licitante(s) que manifestarem a intenção de recurso, dentro do prazo definido neste 
Edital deverão apresentar razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, contados a partir 
do 1º dia útil subsequente ao da manifestação do licitante, ficando as demais licitantes 
desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

12.3 Os recursos deverão ser assinados, digitalizados e ANEXADOS OBRIGATORIAMENTE no 
campo próprio da plataforma de licitações BLL. NÃO SERÃO ACEITOS recursos enviados 
por quaisquer outros meios eletrônicos, pelo correio ou protocolizados junto à 
Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim. 

12.4 Não serão conhecidos os recursos interpostos posteriormente aos prazos legais. 

12.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.6 A ausência de manifestação da intenção de recorrer no tempo estabelecido no item 
12.1 importará na decadência do direito de recurso, e o sistema automaticamente 
avançará para a fase “Adjudicação” e posteriormente o processo será encaminhado à 
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autoridade competente para adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e 
homologação do processo. 

12.7 Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o dia do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia e horário de 
expediente da Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim. 

12.8 O processo físico permanecerá com vista franqueada aos interessados no seguinte 
endereço: Av. Maria José de Siqueira Melo, nº 340, Jd. Takebe, Biritiba Mirim/SP, na 
Secretaria Adjunta de Compras. 

12.9 O resultado do recurso será público e divulgado mediante publicação no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (DOE/SP) e/ou Diário Oficial da União (DOU), e disponibilizado 
na página oficial da Prefeitura de Biritiba Mirim na Internet, no seguinte endereço 
eletrônico: www.biritibamirim.sp.gov.br. e respondido na plataforma BLL: 
www.bll.org.br.  

12.10 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos a autoridade competente 
homologará a licitação. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Encerrada as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto 
e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133/21. 

 

14 DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

14.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Nota 
de Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, conforme art. 
6, inc. X, c/c art. 95, inc. II, da NLLC, a ser retirado e/ou recebido pela adjudicatária no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação e/ou envio, podendo ser 
prorrogado uma única vez por igual período a critério da Municipalidade, sob pena de 
decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

14.1.1 Eventualmente, a critério da Administração, a Nota de Empenho, Autorização 
de Fornecimento e/ou documento equivalente poderá ser encaminhado(a) para a 
adjudicatária mediante correspondência com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, 
com confirmação de leitura (e-mail). 

14.2 Se o adjudicatário não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou 
quando, injustificadamente, recusar-se ao aceite da Nota de Empenho, Autorização de 
Fornecimento e/ou documento equivalente, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

http://www.biritibamirim.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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14.2.1 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima citados, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital poderá: 

i. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; 

ii. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

14.3 A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou retirar a Nota de Empenho, 
Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente no prazo estabelecido em 
edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as 
penalidades legalmente estabelecidas. 

14.3.1 Não se aplica aos licitantes remanescentes convocados conforme o item 14.2.1 

 

15 DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

15.1 A gestão da contratação será exercida no interesse exclusivo do Contratante, nos 
termos do Decreto Municipal nº 3.774/24, não suprimindo a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

15.2 A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as normas 
da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

15.3 As comunicações entre a Administração e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

15.4 A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

15.5 Após a retirada ou recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento 
e/ou documento equivalente, a Administração poderá convocar o(a) representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações pactuadas, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar da execução da 
Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis dentre outros. 

15.6 A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
designado(s), ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Decreto Municipal nº 3.774/23). 

15.7 O(a) gestor(a) da contratação será o(a) Sr.(a) Maria Gabriela de Mello Fernandes, 
Secretária Municipal de Assistência Social. 
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16 DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
apresentação da nota fiscal eletrônica, devidamente atestada pela Unidade 
Requisitante, obedecendo-se a cronologia de pagamentos conforme o disposto no 
artigo 141 da Lei nº 14.133/21. 
16.1.1 A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida após a realização da entrega do 
material, conforme condições estabelecidas na Autorização de Fornecimento e/ou 
documento similar. 
16.1.2 A Contratada não poderá protocolizar a nota fiscal eletrônica/fatura antes do 
recebimento do objeto por parte da Administração. 

16.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

16.3 A Contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal eletrônica: 1) número da Nota de 
Empenho; 2) número do Processo Administrativo; 3) número do Pregão; 4) preço 
unitário e 5) preço total, bem como: 6) indicando o número da conta corrente, banco, e 
a agência com qual opera, sob pena de retenção de pagamento. 

16.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade deverá ser observado o constante no art. 143, da Lei nº 14.133/21, 
comunicando-se à Contratada para emissão da nota fiscal eletrônica relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
16.4.1 As notas fiscais eletrônicas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada para devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 16.1, 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura sem incorreções. 

16.5 A recusa ou retenção de pagamentos pela Prefeitura, motivada por descumprimento de 
obrigações decorrentes de atos omissivos ou comissivos exclusivamente atribuídos à 
Contratada, não gerará direito a reajustamento, correção ou quaisquer ônus adicionais 
para a Prefeitura. 

16.6 A Prefeitura fará seus pagamentos por meio de deposito bancário em conta a ser 
indicada pela Contratada. 

16.7 Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira. 
16.7.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o 
valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% 
“pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data 
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 
16.7.2 O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser 
formalizado pela Contratada. 

 

17 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que:  

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de 
contratação/pregoeiro durante o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a 
etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 
Federal nº 14.133/21: 

a) Advertência; 
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b) Multa 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

18.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

18.3 A sanção prevista na alínea a) do item 18.1 será aplicada, exclusivamente, pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 17.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21). 

18.4 A sanção prevista na alínea b) do item 18.1 será aplicada quando praticadas qualquer 
das condutas do subitem 17.1, sendo: 

a) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, 
serviços ou execução de obras, até o limite de 30% (trinta por cento), 
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor uniforme 
à parcela inadimpla, excluída, quando for o caso, a parte equivalente aos 
impostos destacados no documento fiscal; 

b) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação 
ou homologação em caso de recusa do infrator em assinar o contrato ou ata de 
registro de preços, ou quando se recusar a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente; 

c) Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, nas hipóteses de o infrator retardar ou tumultuar o procedimento de 
contratação/licitação; 

d) Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
quando houver o descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

e) Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, na 
hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições de uso e qualidade contratadas, e/ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim que se 
destina; 

f) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
quando da inexecução total do objeto; 

g) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela, por 
inexecução parcial do contrato; 

h) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou 
da ata de registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou o cancelamento da ata de registro de preços; 
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i) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação 
ou homologação, em caso de o infrator estiver impedido de firmar o ajuste pela 
não apresentação dos documentos necessários para tanto; 

18.4.1 No caso da alínea a), o atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

18.4.2 No caso de prestações continuadas, a multa de que trata a alínea e) do subitem 
21.4 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida. 

18.5 A sanção prevista na alínea c) do subitem 18.1 será aplicada quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 17.1, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública Municipal (art. 156, §4º, da Lei nº 
14.133/21). 

18.6 A sanção prevista na alínea d) do subitem 18.1 será aplicada quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 17.1, bem como nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII quando se justificar a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de participar de licitação e contratar com a Administração 
Pública Municipal (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21). 

18.7 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da lei, 
garantindo o direito prévio de citação e da ampla defesa. 

18.8 O atraso, para efeito de cálculo de multa será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação. 

18.9 A aplicação de multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 
outras multas previstas neste instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos 
valores. 

18.10 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 

18.11 A aplicação das sanções previstas neste ato convocatório não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, 
da Lei nº 14.133/21). 

18.12 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/21). 

18.13 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133/21). 

18.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
no “caput” e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar. 

18.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na NLLC (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.16 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.17 As sanções de impedimento de participar de licitação e contratar com a Administração 
Pública ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18.18 Em caso de rescisão contratual serão obedecidos os trâmites legais constantes na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

18.19 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19 DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

19.1 Para fins deste instrumento, sem prejuízo das demais definições inseridas neste Edital, 
cabe à municipalidade zelar pelo cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em 
observância aos princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de 
Dados Pessoais vigentes, incluindo, mas não se limitando à lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018. 

 

20 DA ANTICORRUPÇÃO 

20.1 Na execução do presente Ajuste Contratual/Ata de Registro de Preços/ Nota de 
Empenho/ Autorização de Fornecimento é vedado à Administração Municipal Direta e 
Indireta e à Contratada/Detentora e/ou o empregado seu, e/ou preposto seu, e/ou 
gestor seu: 

20.1.1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

20.1.2 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
ajuste/ata de registro de preços; 
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20.1.3 Obter vantagens ou benefícios indevidos, de modo fraudulento, de 
modificações do presente ajuste/ata de registro de preços, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

20.1.4 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente ajuste/ata 
de registro de preços; ou 

20.1.5 De qualquer maneira fraudar o ajuste/ata de registro de preços, assim como 
realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, bem como quaisquer outras leis ou regulamentos 
aplicáveis ainda que não citadas expressamente no presente edital e futura ajuste/ata 
de registro de preços. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6 O Agente de Contratação/Pregoeiro reserva-se o direito de promover qualquer 
diligência que entenda conveniente. 

21.7 Os casos omissos do presente Edital serão solucionados pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, tudo de acordo com o estabelecido na legislação vigente.  

21.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.9 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

21.10 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e 
das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido 
processo legal, e implicará, também, a inabilitação do licitante se o fato vier a ser 
constatado durante o trâmite da licitação. 

21.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
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21.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 

21.13 O licitante vencedor do certame deverá comunicar à Administração toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.14 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma do SISTEMA BLL 
COMPRAS E LICITAÇÕES da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da referida plataforma no endereço eletrônico: 
www.bll.org.br. 

21.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.16 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas 
no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.16.1 Fica assegurada a Prefeitura o direito de revogar, a qualquer tempo, no todo ou 
em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 

21.17 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de: 
21.17.1 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, 
no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 
21.17.2 Se a Administração Pública entenda necessária ou possível a subcontratação 
para o objeto, deverá observar as normas previstas no art. 122, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

21.18 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

21.19 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www.biritibamirim.sp.gov.br.  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITIBA MIRIM, 31 DE MARÇO DE 2025, Registrado na Secretaria 
Municipal Adjunta de Administração e publicado no quadro de editais na mesma data supra. 
 
 
 

CARLOS ALBERTO TAINO JUNIOR 
PREFEITO 

 
 
 
 
 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.biritibamirim.sp.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4396/2024 e Apenso nº 4397/2024 
 
 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SECRETARIA/DEPARTAMENTO/SETOR 

Nome: Virginia Garcia Leme 
E-mail: 
orçamento.saude@biritibamirim.sp.gov.br 
Fone: (11) 4692-6271 

Secretaria Municipal de Saúde 

DATA: 25/11/24 

 
 

1. DO OBJETO: Aquisição de materiais médicos e equipamentos destinados ao Pronto 
Atendimento Municipal, Ambulância UTI e ao Programa Melhor em Casa. 
 
2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

 
2.1. Tabela contendo a descrição do objeto: 
 

ITENS 

ITEM CLASSIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO MATERIAL QTDE. UN 
VALOR ESTIMADO 

UNITÁRIO TOTAL 

0001 Respirador eletrônico portátil para uso 
adulto/infantil/neonatal ciclado a volume e 
pressão PEEP, com controle de fluxo, com 
alarme para pressão, volume e frequência e com 
controle de FiO2, com as seguintes 
especificações: 

- MODALIDADES VENTILATÓRIAS: VCV 
(assistida); PCV (assistida); PLV; V-SIMV; P-SIMV; 
CPAP DualPAP(APRV, BIPAP ajustáveis), PSV, 
VNI. 

- AJUSTES DE PARÂMETROS DE 
VENTILAÇÃO: Fluxo de O para oxigenoterapia: 0 
a 15 L/min 2 Volume Corrente: 10 a 2500 mL 

Frequência Respiratória: 0 a 150 min-1 Tempo de 
Subida (Rise Time): 0 a 2,0 s 

Pausa: 0 a 70%  

01 UN 48.533,33 48.533,33 
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Pressão Limite Máxima: 0 a 60 cmH O2  

Pressão Inspiratória: 1 a 60 cmH O2  

Pressão de Suporte (PS): OFF; 5 a 60 cmH O2  

PEEP: 0 a 40 cmH O2  

Sensibilidade Assistida (Pressão): OFF; -0,2 a 10,0 
cmH O2  

Sensibilidade Assistida (Fluxo): OFF; 0,5 a 30,0 
L/min  

Fluxo Inspiratório em PLV (Neonatal): 4 a 20 L/min  

Ciclagem por Fluxo em Pressão de Suporte: 5 a 80%  

Concentração de O : 35 a 100% 2  

Tempo Inspiratório: 0,1 a 10,0 s  

Forma de Onda do Fluxo Inspiratório: Quadrado, 
Desacelerado, Acelerado, Senoidal  

CPAP: 1 a 40 cmH O2  

Relação: 1:4 a 4:1 

 Backup: OFF; PLV; PCV; VCV  

Tempo para Alarme de Apnéia: 5 a 60 s 

Fluxo de O para oxigenoterapia: 0 a 15 L/min 

SISTEMAS DE ALARME E SEGURANÇA: 

Alarme Automático (valores ventilatórios): 10, 20 ou 
30 % 

Pressão – Alarme de Alta: OFF; 1 a 80 cmH O2  

Pressão – Alarme de Baixa: OFF; 1 a 80 cmH O2  

PEEP – Alarme de Alta: OFF; 1 a 40 cmH O2  

PEEP – Alarme de Baixa: OFF; 1 a 40 cmH O2  
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Volume Minuto – Alarme de Alto: OFF; 0,1 a 100,0 
L  

Volume Minuto – Alarme de Baixa: OFF; 0,1 a 100,0 
L  

Tempo para Alarme de Apnéia: 5 a 60 s 

 Freqüência Respiratória – Alarme de Alta: OFF; 1 a 
200 min-1  

Freqüência Respiratória – Alarme de Baixa: OFF; 1 a 
200 min-1 SpO Baixo: OFF; 30 a 100%   

EtCO2 – Alarme de Alto: OFF; 1 a 80 mmHg  

EtCO2 – Alarme de Baixa: OFF; 1 a 80 mmHg 2 CO 
inspirado: OFF; 1 a 20 mmHg 2  

Bateria Fraca  

Pressão de Rede Baixa (< 40 psi – 276 kPa)  

Desconexão do Circuito Respiratório  

Obstrução do Circuito Respiratório 

Apneia  

Sem Rede Elétrica 

Verifique Adaptador de CO2 

Reinicie Sensor de CO2  

Troque Sensor de CO2  

CO2 Fora de Escala 

Erro de Leitura de CO2  

Calibrar Sensor de CO2 

Atenção Sensor SpO (Sensor Fora do Dedo) 

BATERIA  

Bateria Interna Li-Ion 11,8 VDC: 4000 mAh  
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Autonomia da Bateria Interna: 390 min  

Tempo para recarga: 4,0 h  

MONITOR DE VENTILAÇÃO 

 Curvas de Pressão x Tempo, Fluxo x Tempo, 
Volume x Tempo  

Loops de Volume x Pressão, Fluxo x Volume  

Curvas de CO2 x Tempo, SpO2 x Tempo 

Bargraph de pressão instantânea  

Pressão Máxima, Média, Platô  

PEEP e PEEP intrinseco  

Volume Corrente (Volume Expirado), Inspirado, 
Minuto  

Complacência Estática e Dinâmica  

Resistência das Vias Aéreas  

Tempo Inspiratório e Expiratório  

Relação I:E  

Frequência Respiratória Total e Espontânea  

Volume Minuto Total e Espontâneo  

FiO2  

SpO2 e FC (pluso)   

CO2  

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS  

Display de cristal líquido LCD colorido de 320 x 240 
pontos gráfico  

Tela sensível ao toque de 5,7”  

Alça de transporte  
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Suporte para transporte e fixação em maca  

Dimensões: 255x181x231mm  

Peso: 3,25 kg 

CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS 

Fonte conversor AC/DC - Externo (12V - Conector 
4 Vias)  

Rede Elétrica (50/60Hz): 100 a 240 VAC  

Potência Consumida Máxima: 50 W Saída 12VDC – 
4 vias: 12 VDC  

Corrente: 2,5 A 

Pressão de Rede (Prede): 60 a 150 psi  

Consumo do Oxigênio: 0-180 L/min 

Compensação de Pressão Barométrica  

ARM – Avaliação Remota à Distância ARM – 
Avaliação Remota à Distância  

CLASSIFICAÇÃO:  

Equipamento Classe II (NBR - IEC - 60601) 
energizado internamente, tipo BF para operação 
contínua  

IPX4 - Equipamento à prova de respingos  

CERTIFICAÇÕES: DIN EN 794-3:2009; CE 0120 
NBR IEC 60.601-1, NBR IEC 60.601-1-2, NBR IEC 
60.601-1-4. 

0002  Monitor multi parâmetros com bateria/ 
cardioversor desfibrilador adulto/infantil com 
bateria, com as seguintes especificações: 

Dimensão geral: Sem alça: 264,7 x 231,3 x 223,6 
mm; Com alça: 264,7 x 231,3 x 274,6 mm Peso: 5,9 kg 
sem bateria e papel; 6,5 kg com bateria e papel Fontes 
de energia: Voltagem: 100 - 240 V, 50/60 Hz, 200 VA; 
Bateria: Pacote de bateria iônica recarregável de lítio 
Indicador de bateria fraca: Uma mensagem de 
“BATERIA FRACA” aparece no monitor quando há 
menos de 30 minutos de monitoramento de ECG 
Normas de design: Atende ou excede os requisitos 
aplicáveis da EN 60601-1, EN 60601-2-4, EN 60601-

01 UN 53.166,67 53.166,67 
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2-27, EN1789 Segurança do paciente: Todas as 
conexões com o paciente são eletricamente isoladas. 

Meio ambiente Umidade: 5 a 95% de UR (sem 
condensação) Vibração: EN ISO 80601-2-61 
(conforme IEC 60068-2-64), EN 1789 para 
ambulâncias Choque: IEC 60068-2-27, 100 g, semi-
onda 6 ms Impacto: IEC 60068-2-29 Pressão 
atmosférica: 620 mbar a 1060 mbar (-381 m a 4000 m) 
Temperatura: 0 a 50° C Queda livre: EN 1789, queda 
funcional de 0,75m Armazenamento e transporte: 
Temperatura: -30 a 70° C, Umidade: 5% a 95% UR 
(sem condensação), Choque/vibração: ISTA 2A 
Classificação de segurança: Classe I e potência interna 
conforme EN/IEC 60601-1 Caixa de proteção 
(EN/CEP 60529): Entrada de partículas e água: IP44. 

Desfibrilador Forma de onda: Rectilinear 
Biphasic™ Intervalo de impedância dos pacientes: 15 
a 300 ohms Seleções de energia: 1 a 10, 15, 20, 30, 50, 
70, 85, 100, 120, 150 e 200 joules selecionados usando 
os controles no painel frontal do desfibrilador ou na 
palheta do esterno Níveis inteligentes e progressivos 
de energia: Aumenta progressivamente a energia 
através de um protocolo adulto ou pediátrico 
configurado Exibição de energia: Mostrada no 
monitor, tanto a selecionada quanto a aplicada Tempo 
de carregamento: Menos de 7 segundos com bateria 
nova com carga cheia (primeiras 15 cargas até 200 
joules); tempos mais longos de carregamento podem 
se verificar com uma bateria esgotada ou mais velha. 
Modo sincronizado: Sincroniza a descarga do 
desfibrilador à onda R do paciente. A sincronização é 
indicada no mostrador com marcadores de onda R 
acima da curva de ECG na tela e na impressão. Menos 
que 60 ms desde o pico de onda R até a descarga do 
desfibrilador; Controle de carga: Controle no painel 
frontal do equipamento ou na palheta do ápice 
Palhetas: Palhetas externas para ápice/ esterno; placas 
adultas deslizam para o lado e expõem a superfície 
pediátrica. 

Monitoramento de ECG: Conexão de pacientes: 
Cabo de ECG de 3 vias, cabo de ECG de 5 vias, 
palhetas e eletrodos multifuncionais Proteção de 
entrada: Desfibrilador totalmente protegido. 
Circuitos desenvolvidos para prevenir a distorção do 
sinal de ECG por pulso de marca-passo Mostrador de 
pulsos de marca-passo implantado: Circuitos 
desenvolvidos para detectar a maioria dos pulsos de 
marcapasso e mostrar um marcador na curva de ECG 
Largura de banda: Palhetas/Pás: 0,67 a 20 Hz ou 0,67 
a 40 Hz (configurável) Monitoramento de 3/5 vias 
(configurável): 0,67 a 20 Hz ou 0,67 a 40 Hz 
(configurável) 0,525 a 40 Hz Modo diagnóstico 
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Seleção de derivações: Pás (eletrodos), I, II, III, AVR, 
AVL, aVF, V Tamanhos do ECG: 0,125, 0,25, 0,5, 
1,0, 1,5, 2,0, 3,0 cm/mV e auto Exibição da frequência 
cardíaca: 0, 20 a 300 bpm Alarme de frequência 
cardíaca: Selecionável pelo usuário. 

CPR Dashboard™ com Real CPR Help: 
Tecnologia de detecção: Acelerômetro Profundidade 
de compressão: Detectado entre 1,9 cm e 7,6 cm, com 
uma precisão de ±0,6 cm Taxa de compressão: 
Detectado entre 50 e 150 compressões por minuto 
Feedback: Comandos audiovisuais configuráveis para 
problemas de frequência e profundidade quando as 
compressões ficarem fora das recomendações da 
AHA/ERC. 

Tela  

Tipo: LCD em cores, 800X480 pixels. Tamanho da 
tela: 17,8 cm/7,0 polegadas na diagonal Velocidade de 
varredura: 12,5 mm/seg, 25 mm/seg, 50 mm/seg 
(selecionável pelo usuário) Canais: 4 Informações: 
Frequência Cardíaca, Derivações/Eletrodos, Alarme 
Ativ./Desat., Energia selecionada, Energia aplicada, 
Comandos e Advertências ao usuário, SpO2 *, PNI*, 
EtCO2 *, Funções de Marcapasso, Marcadores de 
Parada cardíaca, CPR Dashboard Pacotes de bateria 

Pacotes de bateria  

Tipo: 10.8 V (nominais) bateria iônica recarregável de 
lítio; Capacidade: 5,8 Ah Peso: 0,77 kg Tempo de 
recarga: 100% em 5 horas Tempo operacional: Pelo 
menos 4 horas de monitoramento contínuo de ECG 
e 20 choques x 200 J; 100 descargas em energia 
máxima de choque (200 J); 3,5 horas de 
monitoramento ECG e marca-passo a 180 ppm e 140 
mA. 

Impressora  

Tecnologia: Matriz térmica de alta resolução, 80 mm 
de largura do papel Velocidade: 25 mm/seg, 50 
mm/seg, atraso de 6 segundos Modos de impressão: 
Manual e automático (configurável pelo usuário) 
Anotações: Hora, data, derivações do ECG, ganho do 
ECG, resposta de frequência do ECG, frequência 
cardíaca, desfibrilação e parâmetros de marcação do 
ritmo e ocorrências de resumo do tratamento. 

Comunicação  

USB: 1 Função WiFi: 802.11 a/b/d/e/g/h/i/n 
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DEA 

Função de aviso de choque: Avalia o ritmo do ECG 
para determinar se é necessária a aplicação de choque 
Ritmos passíveis de choque: Fibrilação ventricular 
com amplitudes >100 µV, e taquicardia ventricular 
com complexo largo com taxas >150 bpm para 
adultos ou >200 bpm para usos pediátricos. Consultar 
o Manual do usuário para detalhes sobre sensibilidade 
e desempenho de especificidade. Configurações de 
protocolo: Configurável para protocolos iniciando 
com RCP ou choque. Sequências de energia podem 
ser configuradas para choques únicos ou múltiplos, 
com níveis fixos ou escalonáveis de energia. O 
comprimento do intervalo de RCP é configurável em 
incrementos de 1 minuto, até 4 minutos. 

Marca-passo externo  

Tipo: Marca-passo externo transcutâneo, demanda 
VVI ou assíncrono (frequência fixa) Pulso: Retilíneo, 
corrente constante Largura do pulso: 40 ms ± 2 ms 
Frequência do marca-passo: 30 - 180 bpm ± 2 bpm 
Corrente de saída: 0 a 140 mA ± 5% ou 5 mA (o valor 
maior) Proteção de saída: Desfibrilador totalmente 
protegido e isolado. 

Oximetria de pulso (SpO2)  

Intervalo de saturação: 0% a 100%, com resolução de 
1% Intervalo de frequência de pulso: 25 a 240 bpm, 
com resolução de 1 bpm Exatidão da saturação: 70 a 
100 ± 2%, adulto/pediátrico Exatidão da frequência 
de pulso: ± 3% da leitura ou 2 bpm (o que for maior), 
adulto/pediátrico. 

0003 ●  Bomba de infusão com bateria e equipo universal, 
fotossensível com as seguintes especificações: 

DESEMPENHO PRINCIPAL 

Faixa de ajuste da taxa de fluxo: 
0,01 – 1,800ml/h (Com a resolução de 0,01ml/h) 
Precisão da taxa de fluxo (desempenho essencial): 
±3%, Faixa de Volume a ser administrado (VTBI) 

0,01~9999ml，com a resolução de 0,01ml 

Precisão do volume de infusão (desempenho 
essencial): ± 3% 

Taxa de purga: 

1ml/h～800ml/h ajustável ±20% 

Pressão máxima de infusão: 

>160kPa 

01 UN 7.266,67 7.266,67 
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Alarme de oclusão (pressão) (desempenho 
essencial) 
Máximo: 100kPa ±30kPa Mínimo: 40kPa ±20kPa 

Tempo para ativação do alarme de oclusão; bolus 
máximo (desempenho essencial): 
Taxa de fluxo mínima: o alarme de oclusão é ativado 
quando a pressão está dentro de 

40kPa ± 20kPa por 13 minutos ou quando a pressão 
está dentro de 100kPa ± 30kPa por 14 segundos. 

Fluxo intermediário:  
o alarme de oclusão é ativado quando a pressão está 
dentro 

de 100kPa ± 30kPa e o bolus produzido é menor ou 
igual a 0,3 ml. (O conjunto de infusão 

Jerry é usado para criar oclusão no final da linha de 
infusão durante o teste de verificação). 

Manter a Veia Aberta (KVO): 

"Taxa de fluxo 10ml/h Taxa de KVO = 3ml/h; 
1ml/h Taxa de fluxo <10ml/h, Taxa de KVO = 
1ml/h 
Taxa de fluxo < 1ml/h, Taxa de KVO = Taxa de 
fluxo" 

Tempo de recuperação depois que o som do alarme 
for pausado: 

1min50s a 2min 

Tempo para pausa de alarme: 

1min50s a 2min 
Alarme de alta prioridade (desempenho essencial) 
Alarme de porta aberta (door open alarm), alarme de 
oclusão (occlusion alarm), alarme de 
término de volume a ser administrado (VTBI 
completion alarm), alarme de ar na linha (air 
in line alarm), alarme de bateria fraca (out of battery 
alarm), alarme de desconexão dupla 
de bateria/energia (battery/mains power double 
disconnect alarm), alarme de mal funcionamento 

(malfunction alarm). 

Classificação: 

Classe II Tipo CF, bomba de infusão com fonte de 
energia interna para operação contínua, 
IPX2 

Requisitos de ambiente: 
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Temperatura de armazenamento:-30ºC~＋55ºC； 

Temperatura de operação:5ºC~＋40ºC; 

Umidade relativa de armazenamento: 75%; 
Umidade relativa de operação: 20% 90%; 
Faixa de pressão barométrica: 80,0kPa 106,0kPa" 

0004  Oxímetro de pulso com sensor adulto/infantil 
com as seguintes especificações:  

- Visor colorido de alta resolução; 

- Indicação da SpO2, frequência cardíaca, força de 
pulso, onda pletismográfica e tabelas de tendência; 

- Portátil e leve, pesando apenas 260 gramas, com 
baterias e sensor; 

- Ergonomicamente projetado, adapta-se 
confortavelmente na palma da sua mão; 

- Tela rotacional, permite visualização na vertical ou 
horizontal; 

- Níveis de alarmes ajustáveis de SpO2 e frequência 
cardíaca; 

- Memória interna permite armazenar 120 horas de 
dados de tendências; 

- Indicador luminoso de alerta; 

- Alimentação bivolt automático; 

- Bateria interna recarregável com autonomia de 20 
horas e carregador integrado ao equipamento; 

- Gerenciamento de informações do paciente, 
incluindo nome, sexo e tipo; 

- Acompanha 1 sensor de SpO2 de dedo adulto com 
1,30 m de comprimento; 

- Sensores adicionais (conexão padrão Nellcor) pode 
ser adquirido separadamente; 

- Possibilidade de conexão com o computador através 
de Software (Opcional) que permite armazenar, 
visualizar e compartilhar eventos através de 
dispositivo de conexão USB (Atenção: Software e 
dispositivo de conexão adquirido separadamente); 

- Certificado pelo INMETRO. 

- SpO2: Intervalo: 0-100%; 

- Precisão: ± 2% em 70-100%; 

- Resolução: 1%; 

- Pulsação: 30-250bpm; 

01 UN 3.766,67 3.766,67 
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- Precisão: ± 2bpm; 

- Resolução: 1%; 

- Dimensões: 13,5 x 7,5 x 2,8 cm; 

- 260 gramas. 

0005  Reanimador Manual 
 Características: 
- Balão confeccionado em silicone translúcido de alta 
resistência e variações de temperatura e repetidos ciclos 
de esterilização;  
- Máscara em PC com coxim em silicone; 
- Válvula unidirecional em PC; 
- Reservatório em PVC: 1 Litro infantil/ 2,5 litros        
adulto; 
- Volume do Balão: 1600ml adulto/ 500ml infantil/ 
neo 250ml 
- Extensão em PVC 2 metros  

- Bolsa para transporte 

12 UN 358,33 4.299,96  

0006 

Kit Traqueia respirador CARMEL  04 UN 861,67 3.446,68  

0007 
Kit Traqueia respirador MICROTAK 03 UN 966,67 2.900,01 

 

0008  Bomba Vácuo aspiradora e sugadora de sangue e       
secreção com pedestal- aspirador cirúrgico – SKU 
10001PO-PED, com as seguintes especificações 
técnicas: 

  - Compressor Pistão; 

  - Consumo de energia: Baixo (aprox. 341W); 

  -Voltagem: 127/220 volts automático (bivolt 
automático); 

  - Vacuômetro; 

  - Regulador de Vacuômetro; 

  - Capacidade de frasco coletor: 3,25 litros; 

  - Válvula de segurança; 

  - Filtro bactericida; 

 

01 UN 5.020,00 5.020,00 
 

0009  Compressor de Ar 40L 

 Especificações técnicas: 

- Número de cilindros:2; 

- Número de estágios: 1; 

- RPM do bloco: 1740; 

- Motor elétrico: HP2; 

01 UN 10.666,67 10.666,67 
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- Número de pólos: 4; 

- Embalagem (mm): 550 (C) 550 (L) 920 (A); 

- Peso cabeçote (KG): 15; 

- Peso com embalagem C/M (KG): 48; 

- Tempo de enchimento: 1’53”; 

- Deslocamento teórico l/min:283; 

- Deslocamento teórico pcm: 10; 

- Pressão máxima BAR: 8,3; 

- Volume reservatório (litros):40; 

- Nível de ruído: 68 decibéis; 

- Tensão: 220V; 

- Exclusivo para 1 (um) consultório com bomba 
vácuo. 

0010 
Sonopulse III - Ultrassom de 1 a 3 MHz 01 UN 4.833,33 4.833,33  

0011 
Neurodym Portable System – 2 canais 01 UN 2.316,67 2.316,67 

 

0012 
Eletrodos autoadesivos – 5x5cm com 04 unid. 05 UN 143,67 718,35 

 

0013 
Eletrodos autoadesivos – 5x10cm com 04 unid. 05 UN 145,00 725,00 

 

0014 
Mantas de Led – Sportllux Ultra 02 UN 4.366,67 8.733,34 

 

0015 Mantas de Led – Sportllux Advanced Pro 01 UN 4.533,33 4.533,33 

0016 

Mantas de Led – Sportllux Advanced Pro Black 01 UN 4.800,00 4.800,00  

 

 
2.2. Não serão aceitos materiais/equipamentos/produtos que não atendam às 
especificações do ato convocatório. 
2.3. As marcas referenciadas nos itens 06 e 07 – CARMEL E MICROTAK, RESPECTIVAMENTE 
– se dá com a seguinte justificativa: Devido as especificações técnicas e exigências do fabricante, 
que recomendam exclusivamente o uso de acessórios homologados ou desenvolvidos pela 
marca. A utilização de produtos genéricos ou não compatíveis pode comprometer a eficiência, 
segurança e durabilidade do equipamento, além de acarretar a perda da garantia do fabricante. 
Dessa forma, para atender as normas técnicas e preservar a funcionalidade dos equipamentos, 
torna-se imprescindível a aquisição dos produtos das marcas mencionadas. 
2.4. Em caso de defeito/substituição/devolução, a Contratante não terá qualquer ônus com 
transporte, seguro, diária, bem como outras despesas que se fizerem necessárias. 
2.5. Os itens de 01 a 04 serão destinados para a Ambulância UTI do Município; 
2.6. Os itens de 05 a 09 serão destinados ao Pronto Atendimento Municipal; 
2.7. Os itens de 10 a 16 serão destinados ao Programa Melhor em Casa. 
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3. DA ESTIMATIVA DE PREÇO: 
3.1. Valor global máximo estimado: R$ 165.726,68 (cento e sessenta e cinco mil setecentos 
e vinte e seis reais e sessenta e oito centavos). 
 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO/ JUSTIFICATIVA 
4.1      A presente aquisição de materiais médicos hospitalares destina-se a suprir as 
necessidades do Pronto Atendimento Irio Taino, da Ambulância UTI e para a equipe do 
Programa Melhor em Casa, serviços essenciais para garantia de assistência à saúde da 
população. A aquisição dos materiais é essencial para garantir a continuidade, a qualidade e a 
segurança dos atendimentos prestados pelo Programa Melhor em Casa, que tem como objetivo 
oferecer cuidado integral no domicílio dos pacientes. O Pronto Atendimento Irio Taino é 
responsável por prestar por prestar suporte imediato em situações de urgência e emergência, 
sendo indispensável que esteja devidamente abastecido com materiais de qualidade para 
assegurar o atendimento eficaz e seguro aos pacientes. A ausência desses insumos 
comprometeria a capacidade de resposta em momentos críticos, colocando em risco a saúde e 
a vida de usuários do serviço. Por sua vez, a Ambulância UTI desempenha papel vital no 
transporte de pacientes em estado grave, oferecendo suporte avançado de vida. Para tanto, é 
imprescindível a aquisição de materiais adequados que garantam o funcionamento dos 
equipamentos e a realização de procedimentos médicos durante os deslocamentos. Esses 
insumos são essenciais para estabilizar e monitorara pacientes, reduzindo riscos e 
potencializando as chances de recuperação. Portanto, a aquisição dos referidos materiais se 
justifica pela necessidade de assegurar o pleno funcionamento desses de serviços de saúde, 
fundamentais para a preservação da vida e o cumprimento da missão institucional de atender 
de forma eficiente e humanizada as demandas da população. Além disso, a iniciativa alinha-se 
aos princípios da continuidade do serviço público e do direito fundamental à saúde, previstos 
na Constituição Federal. 

 
5. DA ENTREGA/EXECUÇÃO 
5.1. A execução da entrega do material iniciar-se-á a partir do recebimento da Nota de 
Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente. 
5.2. O prazo máximo para efetuação da entrega será de 30 (trinta) dias corridos. 
5.3. A realização da entrega deverá ser feita junta à Secretaria Municipal de Saúde, situada 
na Av. Heitor da Cunha Braga, nº 125, Jardim Takebe, Biritiba Mirim/SP – CEP: 08940-000, sendo 
por conta exclusiva da Contratada todas as despesas que se fizerem necessárias (transporte, 
diária, seguro, etc.).  

5.3.1. O objeto deverá ser entregue em conformidade com o descrito no ato 
convocatório, bem como na Autorização de Fornecimento. 
5.3.2. Os horários para a efetivação da entrega será das 08h às 11:30h e das 13h às 
16:30h, em dias úteis de expediente, no(s) local(is) indicado no item 5.3. 
5.3.3. Os equipamentos solicitados para Ambulância UTI não necessitam de instalação 
técnica especializada, uma vez que a mesma já foi previamente adaptada e preparada 
para a recepção e uso desses equipamentos. 

5.4. De pleno acordo entre as partes, o objeto deverá ser executado mediante pedido, 
observado o prazo acima, ficando o pagamento condicionado a entrega do mesmo. 
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5.5.  A Contratada deverá seguir os procedimentos operacionais e regulamentos indicados 
pela secretaria solicitante. 
5.6. Será responsável pelo recebimento e acompanhamento do objeto, o(a) Sr.(a) 
Secretário(a) de Saúde, ou por um representante por ele(a) indicado. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS/FICHAS TÉCNICAS 
6.1. Depois de classificadas as propostas, a licitante detentora da melhor oferta será 
convocada a apresentar, junto dos documentos de habilitação, catálogo e ficha técnica do 
produto em que foi declarada vencedora na fase de lances. 

6.1.1. O(s) catálogo(s)/ficha(s) técnica(s) vão ser analisados por conta do(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, ou um representante por ele(a) indicado, no prazo de 
02 (duas) horas, contadas do recebimento dos documentos. 
6.1.2. O fornecedor deverá oferecer um prazo mínimo de 12 (doze) meses de garantia, 
contados da data do recebimento definitivo, quanto a defeitos e/ou imperfeições que 
venham a ser identificadas, além de garantias já fornecidas pelo fabricante. 
6.1.3. A especificação dos materiais deverá ser clara, completa, detalhada, e 
minuciosa, em conformidade com o exigido neste Termo de Referência, devendo 
constar obrigatoriamente informações como: Marca, Modelo e Detalhamentos que 
permitam individualizar e identificar os produtos ofertados. 

 
7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. O objeto será recebido de acordo com o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/21. 
7.2. Executado o fornecimento/execução pelo adjudicatário, definitivamente, após a 
verificação da qualidade e consequente aceitação, o recebimento do objeto se dará mediante 
recibo/atestado aposto no próprio documento de cobrança, ou por meio de termo de 
recebimento, conforme o caso e a critério da Administração, em prazo não superior a cinco dias 
úteis. 
7.3. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o estipulado no ato convocatório e no termo de contrato. 

 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega e/ou a instalação do objeto em perfeitas condições, no prazo 
e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital 
e da proposta; 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
máximo estipulado pela Administração, o material e/ou o serviço com avarias ou 
defeitos; 
8.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 



 

 
Pregão Eletrônico nº 14/25  Página 41 de 61 

8.1.5. Comunicar à Administração, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia, reparo e/ou manutenção e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do objeto. 
        

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.1. Receber provisoriamente o bem, disponibilizando local, data e horário; 
9.1.2. Verificar a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
especificações constantes no Edital, Termo de Referência e Proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado 
9.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 
9.1.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 
nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 
o trabalhador foi contratado. 

9.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 
9.1.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
9.1.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado; 
9.1.9. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. A fiscalização da contratação será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo(a) 
seu(ua) secretário(a) ou através de um representante por ele(a) indicado, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

10.1.1. A Contratante deverá designar seu representante com experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz as responsabilidades da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com os artigos 119 e 120, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
10.3. A pessoa indicada para fiscalização da contratação anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução da mesma, indicando hora, dia, mês e ano, bem como 
o nome do(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências necessária, conforme art. 14, do Decreto Municipal nº 
3.774/23. 
10.4. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito, 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
10.5. O requerente poderá convocar o representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da Contratada (quando houver), do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.7. O(a) gestor(a) de contrato será o(a) Sr.(a) Maria Gabriela de Mello Fernandes, Secretária 
Municipal Adjunta de Assistência Social. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.  A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação 
é aquela prevista em Edital e legislações correlatas. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4396/2024 e Apenso nº 4397/2024 

 
 
A empresa__________________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o n.º _________, estabelecida na __________ n.º ____, Bairro ______,   
Cidade ____________, Estado ___, fone n.º ___________, e-mail ____________________, por 
intermédio de seu(ua) representante legal _____________________________________ 
portador(a) do RG n.º _________ e do CPF n.º______________ após examinar minuciosamente 
o Edital e Anexos do Pregão Eletrônico em epígrafe e, após tomar pleno conhecimento de todas 
as condições lá estabelecidas, apresenta proposta para aquisição de materiais médicos e 
equipamentos destinados ao Pronto Atendimento Municipal, Ambulância UTI e ao Programa 
Melhor em Casa, conforme segue: 
 

ITENS 

ITEM CLASSIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO MATERIAL QTDE. UN 
VALORES 

UNITÁRIO TOTAL 

0001 
     

 

0002 
     

 

0003 
      

0004 
      

0005 
     

 

0006 

      

0007 
     

 

0008 
      

0009 
     

 

0010 
     

 

0011 
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0012 
     

 

0013 
      

0014 
      

0015 

      

 

0016 

      

 

 
 
* Os valores da proposta (unitários), obrigatoriamente, não poderão exceder o estipulado pela 
Administração. 
 
 

Valor Global R$ 

(Valor por extenso) 

 
Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da sessão. 
 
Prazo de validade do contrato: 12 (doze) meses. 
 
Prazo para realização da entrega: conforme item 5 do Termo de Referência. 
 
Condições de pagamento: conforme item 16 do edital. 
 
- Declaro, sob as penas da Lei, que os item(ns) ofertado(s) atendem todas as especificações 
exigidas no Anexo I do Edital. 
 
- Declaro, sob as penas da Lei, que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos 
e indiretos referentes ao objeto licitado. 
 
Informamos os dados para assinatura do Termo de Contrato: 
 Nome Completo: 
 Nº RG: 
 Nº CPF/MF: 
 Nacionalidade: 
 Estado Civil: 
 Profissão/Cargo: 
 Endereço Residencial: 
 Fone: 
 E-mail: 
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Informamos os dados do responsável pela execução do objeto contratual, o qual estará à 
disposição de Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim para quaisquer esclarecimentos 
necessários: 
 Nome: 
 E-mail e Telefone: 
 Cargo: 
 
Informamos dados da conta bancária da empresa para futuros pagamentos, no caso de 
contratação: 
 Banco: 
 Agência: 
 Conta Corrente: 
 
 
Data:_______________________ 
 
 
 
___________________________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do representante Legal ou Procurador) 

 

 

OBS: Deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

 
 
A empresa ________________________________________, através de seu representante 
legal, Senhor (a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na 
empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de 
PROPONENTE da Licitação instaurada pela PREFEITURA DE BIRITIBA MIRIM, Processo 
4396/2024 e Apenso nº 4397/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025, que: 
 

i. Atende aos requisitos de habilitação. 
 

ii. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da 
Lei Federal nº 11.488/2007, que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 
e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006. 
 

iii. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

iv. Cumpre as exigências de reserva de cargos para menor aprendiz. 
 

v. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
________________________________________ 

Local e data 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

(Sócio, Proprietário, Dirigente ou Assemelhado) 
 

Nome por extenso: 

Cargo: 

 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4396/2024 e Apenso nº 4397/2024 

 
 
 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______________, 
estabelecida na ____________________ n.º ____, Bairro ________, Cidade ____________,  
Estado __, fone (___) ______________  e-mail ______________________, por intermédio de 
seu(ua) representante legal __________________ portador(a) do RG n.º _____________ e do 
CPF n.º ________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, que na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA – ME, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006 com alterações posteriores; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006 com alterações posteriores; 
e que está excluída das vedações constantes do § 4º e não se enquadra na hipótese do §10º, 
ambos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 com alterações posteriores. 
Declara ainda, estar ciente das sanções que poderão lhe ser impostas, de acordo com o disposto 
no Edital, bem como com artigo 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente 
declaração. 
 

________________________________________ 
Local e data 

 
________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa ou procurador 
 

 

Nome por extenso: 

Cargo: 

 
OBS: 
a) assinalar com “x” a condição da empresa; 
b) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO CONTRATUAL QUE, ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE BIRITIBA MIRIM E A 
EMPRESA ____________ TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICOS E 
EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL, AMBULÂNCIA UTI E 
AO PROGRAMA MELHOR EM CASA  
 
 
Pregão eletrônico nº 14/2025 
Processo Administrativo nº 4396/2024 e Apenso nº 4397/2024 
Interessada: Secretaria Municipal de Saúde 
Contrato nº ____/2025 
 
 
Pela presente termo de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITIBA MIRIM, 
entidade jurídica de direito público, inscrita no C.N.P.J. do Ministério da Fazenda sob nº 
46.523.288/0001-80, com sede nesta cidade, à Rua Gildo Sevalli, nº 390, Centro – Biritiba Mirim 
/SP (Sede Provisória), neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Carlos Alberto Taino 
Junior, portador da Cédula de Identidade  RG n.º _____________ e do CPF/MF n.º 
___________________, e de outro lado a empresa _____________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no C.N.P.J. do Ministério da Fazenda sob nº __________, com sede na 
___________, nº ___________ (complemento), _________, ___________/____, CEP: 
____________, fone: (xx) _______ e e-mail: ___________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
_________________, nacionalidade, estado civil, cargo, portador(a) da Cédula de Identidade RG 
n.º _______________ e do CPF/MF n.º ______________, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente termo de contrato, que se regerá pelas 
cláusulas e condições estabelecida no Edital da Pregão Eletrônico n.º 14/2025 e seus anexos, 
em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1.  Fundamenta-se o presente termo de contrato nas disposições contidas na Lei Federal 

nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 3.774/2023, 3.814/2023 e 3.852/2024, LC nº 123/2006 e 

demais legislações aplicáveis e, em especial, nas normas e condições estabelecidas no certame 

licitatório que lhe deu origem, com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte deste termo, 

independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais médicos e equipamentos 
destinados ao Pronto Atendimento Municipal, Ambulância UTI e ao Programa Melhor em 
Casa, conforme planilha/demonstração abaixo: 
 

Tabela/Planilha apresentada pela empresa 
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2.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços 

constantes no Anexo I, parte integrante do Edital de licitação. 

2.3. O objeto deverá atender a toda legislação e demais normas regulamentares – inclusive 

as expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), de qualquer esfera de 

Governo, pertinentes ao ramo de atuação da CONTRATADA, independentemente de expressa 

previsão editalícia. 

2.4. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu 

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos 

às normas da Lei nº 14.133/21 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. O valor total deste contrato é de R$ _________ (__________). 

3.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 

preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas e 

emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 

remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

3.3. As despesas com a execução deste contrato onerarão o(s) recurso(s) da(s) dotação(ões) 

orçamentária(s) nº(s) ____________, conforme Nota(s) de Empenho nº(s) ________, no(s) 

valor(es) de R$ _____________, datada(s) de __________, acostada(s) à(s) fl.(s) ______ do 

Processo Administrativo nº 4396/2024 e Apenso nº 4397/2024 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de ___ (_____) _______, podendo ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e autorizado expressamente, e que sejam 

atendidos os requisitos previstos e na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/21, em havendo concordância entre as partes. 

4.2. A vigência contratual terá o seu início a partir da data da assinatura deste termo de 

contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução da entrega do material iniciar-se-á a partir da assinatura do termo de 
contrato. 
5.2. O prazo máximo para efetuação da entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou documento similar. 
5.3. A realização da entrega deverá ser feita junta à Secretaria Municipal de Saúde, situada 
na Av. Heitor da Cunha Braga, nº 125, Jd. Takebe, Biritiba Mirim/SP – CEP: 08940-000, sendo por 
conta exclusiva da Contratada todas as despesas que se fizerem necessárias (transporte, diária, 
seguro, etc.).  

5.3.1. O objeto deverá ser entregue em conformidade com o descrito no ato 
convocatório, bem como na Autorização de Fornecimento. 
5.3.2. Os horários para a efetivação da entrega será das 08h às 11:30h e das 13h às 
16:30h, em dias úteis de expediente, no(s) local(is) indicado no item 5.3. 
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5.4. De pleno acordo entre as partes, o objeto deverá ser executado mediante pedido, 
observado o prazo acima, ficando o pagamento condicionado a cada entrega do mesmo. 
5.5.  Contratada deverá seguir os procedimentos operacionais e regulamentos indicados 
pela secretaria solicitante. 
5.6. Será responsável pelo recebimento e acompanhamento do objeto, o(a) Sr.(a) 
Secretário(a) Adjunto(a) de Assistência Social, ou por um representante por ele(a) indicado. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Fica designado como gestor do presente contrato o Sr.(a) Secretário(a) Municipal 

Adjunto(a) de Saúde, a Sra. Virginia Garcia Leme, para exercer as atividades constituídas, nos 

termos do art. 12, do Decreto Municipal nº 3.774/23. 

6.1.1. Os responsáveis pela unidade administrativa a que se atribuir a gestão do 

contrato, assim como o gestor designado neste ajuste, poderão solicitar manifestação 

técnica dos órgãos de assessoramento jurídico, do controle interno ou de outros setores 

do órgão ou da entidade, afim de subsidiar sua decisão. 

6.2. A gestão contratual será exercida no interesse exclusivo do Contratante, nos termos do 
Decreto Municipal nº 3.774/24, não suprimindo a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros por quaisquer irregularidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 

6.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução (quando for o caso) será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.5. As comunicações entre a Administração e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.6. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.7. Após assinatura do contrato, a Administração poderá convocar o(a) representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar da execução da Contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis dentre outros. 

6.8. O servidor responsável pela fiscalização deste contrato, devidamente indicado nos 

termos do art. 16, do Decreto Municipal nº 3.774/23, exercerá as seguintes funções: 

6.8.1. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, 

informando à unidade responsável pela gestão de contratos, e ao gestor contratual 

designado, aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega 

de material de forma diversa do objeto contratual, tomando as providências necessárias 

à regularização, por parte da CONTRATADA, das faltas ou defeitos observados; 
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6.8.2. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das 

obras ou do material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à unidade 

responsável pela gestão de contratos, e ao gestor contratual designado; 

6.8.3. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão 

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato que 

fiscaliza; 

6.8.4. Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a 

necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que 

possa sugerir a adoção de tais providências; 

6.8.5. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

6.8.6. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 

normativa. 

6.9. Compete ainda ao fiscal do contrato, o recebimento provisório do objeto contratado, 

nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21, observando o seguinte: 

6.9.1. Em se tratando de compras, provisoriamente, de forma sumária, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais; 

6.9.2. Em se tratando de compras, definitivamente, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais. 

6.10. O fiscal poderá solicitar manifestação técnica dos órgãos de assessoramento jurídico, do 

controle interno ou de outros setores do órgão ou da entidade, afim de subsidiar sua atuação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

7.1. A CONTRATADA  exibe neste ato, certidões expedidas pela Secretaria da Receita 

Federal: 1) Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União e 2) Certificado de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, 

com prazo de validade em vigor, que demonstrem sua regularidade no cumprimento dos 

encargos estabelecidos em lei, obrigando-se a atualizá-las sempre que vencerem no prazo de 

execução do contrato, mantendo as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame 

que originou a presente avença. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
apresentação da nota fiscal eletrônica, devidamente atestada pela Unidade Requisitante, por 
meio de depósito bancário em favor da Contratada, obedecendo-se a cronologia de pagamentos 
conforme o disposto no artigo 141 da Lei nº 14.133/21. 

8.1.1. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida após a realização da entrega e da 
instalação do material, conforme condições estabelecidas na Autorização de 
Fornecimento e/ou documento similar. 
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8.1.2. A Contratada não poderá protocolizar a nota fiscal eletrônica/fatura antes do 
recebimento do objeto por parte da Administração. 

8.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
8.3. A Contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal eletrônica: 1) número da Nota de 
Empenho; 2) número do Processo Administrativo; 3) número do Pregão; 4) preço unitário e 5) 
preço total, bem como: 6) indicando o número da conta corrente, banco, e a agência com qual 
opera, sob pena de retenção de pagamento. 
8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade deverá ser observado o constante no art. 143, da Lei nº 14.133/21, comunicando-se 
à Contratada para emissão da nota fiscal eletrônica relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.4.1. As notas fiscais eletrônicas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada para devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 8.1, 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura sem incorreções. 

8.5. A recusa ou retenção de pagamentos pela Prefeitura, motivada por descumprimento de 
obrigações decorrentes de atos omissivos ou comissivos exclusivamente atribuídos à 
Contratada, não gerará direito a reajustamento, correção ou quaisquer ônus adicionais para a 
Prefeitura. 
8.6. A Prefeitura fará seus pagamentos por meio de deposito bancário em conta a ser indicada 
pela Contratada. 
8.7. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira. 

8.7.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o 
valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% 
“pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data 
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

8.8. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado 

pela Contratada. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

9.1. Os valores inicialmente contratados serão fixados em moeda corrente nacional e 

irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado e/ou planilha orçamentária. 

9.2. Decorrido o período citado no item anterior, e ocorrendo a hipótese de prorrogação do 

termo de contrato, poderá ser concedido reajuste, tendo por base o Índice Geral de Preços do 

Mercado (IGP-M – FGV), como data-base os valores estimados pela Administração, nos termos 

do §7º, art. 25 da Lei nº 14.133/21. 

9.2.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s) será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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9.2.2. Caso o índice estabelecido indique percentual inflacionário negativo, o valor 

contratual não sofrerá reajuste monetário 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. Efetuar a entrega e a instalação do objeto em perfeitas condições, no prazo e 

local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital 

e da proposta; 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

10.1.3. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta. 

10.1.4. Substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir às suas expensas, no prazo 

máximo estipulado pela Administração, o serviço/material/equipamento com avaria 

e/ou defeito. 

10.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

10.1.6. Comunicar à Administração, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas; nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas pela Administração; 

10.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia, reparo e/ou manutenção e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. A CONTRANTE obriga-se a: 

11.1.1. Receber provisoriamente o serviço/material/equipamento, disponibilizando 

local, data e horário. 

11.1.2. Verificar a conformidade do serviço prestado provisoriamente com as 

especificações constantes no Edital e Proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 
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11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

através de servidor especialmente designado; 

11.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

11.1.5. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 

nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 

CONTRATADA; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado. 

11.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

11.1.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.1.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das 

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

11.1.9. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, a 

CONTRATADA que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações supracitadas, as seguintes 

sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133/21); 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/21); 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21); 

4) Multa, quando praticadas qualquer das condutas do subitem acima deste contrato, 

sendo: 

a. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços 

ou execução de obras, até o limite de 30% (trinta por cento), correspondente a até 

30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor uniforme à parcela inadimpla, 

excluída, quando for o caso, a parte equivalente aos impostos destacados no 

documento fiscal; 

b. indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, quando 

houver o descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

c. indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, na 

hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições de uso e qualidade contratadas, e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim que se destina; 

d. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando 

da inexecução total do objeto; 

e. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela, por inexecução 

parcial do contrato; 

f. indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o 

infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato. 

12.2.1. No caso da alínea a), o atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração 

a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.2. No caso de prestações continuadas, a multa de que trata a alínea c) será 

calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida. 

12.3. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da lei, 

garantindo o direito prévio de citação e da ampla defesa. 
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12.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 

da obrigação. 

12.5. As aplicações das multas de natureza moratória não impedem a aplicação superveniente 

de outras multas previstas em Edital, cumulando-se os respectivos valores. 

12.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas. 

12.7. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/21). 

12.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/21). 

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133/21). 

12.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no “caput” 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na NLLC 
(art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.13. As sanções de impedimento de participar de licitação e contratar com a Administração 
Pública ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele firmadas, ou antes 

do prazo nele estabelecido, segundo os motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/21, assegurados à CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa.  

13.1.1. Nesta esteira aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 
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13.2. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, nos termos do art. 131 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. A CONTRATADA não poderá ceder, subcontratar ou transferir o presente contrato, no 
todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

14.1.1. Caso a CONTRATANTE entenda necessário ou possível a subcontratação, deverá 
observar as normas previstas no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos do art. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
15.2. A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1. Na execução deste ajuste é vedado à CONTRATANTE e a CONTRATADA, e/ou 
empregado seu, e/ou preposto seu, e/ou gestor seu: 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa relacionada; 

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
ajuste; 

c) Obter vantagens ou benefícios indevidos, de modo fraudulento, de modificações do 
termo de contrato, sem autorização em lei, no respectivo instrumento contratual; 

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do termo de contrato; ou 
e) De qualquer maneira fraudar o termo de contrato, assim como realizar quaisquer 

ações ou omissões que constituíam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da 
Lei nº 12.486/13, bem como quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ainda 
que não citadas expressamente no Edital de licitação e no presente ajuste. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
18.1. Para fins deste instrumento, sem prejuízo das demais definições inseridas no Edital, cabe 
à municipalidade zelar pelo cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em observância 
aos princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de Dados Pessoas vigentes, 
incluindo, mas não se limitando à lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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19.1. O presente contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
19.2. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem 
pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e 
peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, 
como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do objeto. 
19.3. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos 
dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
19.4. Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas 
pela via administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 
19.5. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital 
da licitação que deu origem à contratação com seus Anexos, Proposta da contratada às fls. ___ 
e a ata da sessão pública do certame sob fls. ___, do Processo Administrativo nº 3049/2024. 
 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente instrumento 

em 04 (quatro) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e 

rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

Biritiba Mirim/SP, ___ de __________ de 2024. 

 

 

 

 

Testemunhas: 
 
 
  

Assinatura: _______________________ 
Nome: 
CPF: 

Assinatura: _______________________ 
Nome: 
CPF: 

Carlos Alberto Taino Junior 
Prefeito 

Representante(s) Legal(is) 
Contratada 
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ANEXO VI 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
(CONTRATOS) 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim 
 
Contratado: _______________________________ 
 
Contrato nº (de origem): _____________________ 
 
Objeto: Aquisição de materiais médicos e equipamentos destinados ao Pronto Atendimento 
Municipal, Ambulância UTI e ao Programa Melhor em Casa. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTcesp”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das instruções nº 01/2020, conforme “Declaracção(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
Biritiba Mirim, ___ de ________ de 2025 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _______________________________________________________ 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: ____________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _______________________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 

Nome: _______________________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura:_____________________________________________________ 
 
Pela contratada: 

Nome: _______________________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _______________________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
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Nome: _______________________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura:_____________________________________________________ 

 

 

 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS(*) 
 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processo Licitatório 

Nome:_______________________________________________________________ 

Cargo: ______________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Prestações de contas 

Nome:_______________________________________________________________ 

Cargo: ______________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 

(*) – O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 
já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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